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EMENTA 
A presente matéria tem como objetivo realizar ampla reflexão sobre o direito processual tributário. Nesse sentido, propõe-
se uma reconstrução do fenômeno processual com as especificidades próprias à seara tributária, propondo 
problematizações e reestruturações teóricas que não somente tenham por objeto o atual estado da arte da ciência 
processual, como também seja adequado à realidade brasileira.  
Para isso, a análise ao longo do semestre será realizada a partir de quatro eixos estruturantes, com bibliografias específicas 
e especializadas.  
1. O aspecto procedimental como elemento da norma jurídica tributária e seus reflexos na formação do título executivo 

1.1. O eixo inicial proporá aos alunos a análise crítica do procedimento tributário enquanto fundamento lógico da 
incidência da norma jurídica tributária respectiva, abordando-se seus reflexos na avaliação da validade da 
formação do título executivo. Nesse eixo serão abordadas as temáticas relacionadas aos componentes da 
norma jurídica, quais sejam, “hipótese” e “consequência”. 

1.1.1. Aspecto dinâmico da norma: hipótese e consequente normativos.  
1.1.2. O comportamento das fontes do direito no microssistema do processo constitucional tributário. 
1.1.3. Visão da relação processual na norma jurídica e seus reflexos no direito tributário. 

2. Eixo processual propedêutico 
2.1. Este eixo tem como objeto expor aos alunos os institutos fundamentais do Direito Processual e do Direito 

Tributário, bem como os regimes jurídicos a eles afetos. O objetivo do eixo propedêutico é revisitar 
consagrados institutos processuais com o intuito de adequá-los ao regime jurídico tributário. Desse modo, 
pretende-se, ainda que de forma introdutória, a elaboração de uma Teoria Geral do Direito Processual 
Tributário. 

2.1.1. Evolução histórica do modelo de solução de lides tributárias.  
2.1.2. Nascimento, vida e morte do crédito tributário.  
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2.1.3. Estudo comparado do processo tributário em relação a outros gêneros processuais.  
2.1.4. Princípios fundamentais do direito processual tributário. 

3. Eixo procedimental administrativo 
3.1. O eixo do procedimento administrativo contencioso apresentará aos alunos o desenvolvimento da relação 
jurídica tributária exatamente através do procedimento administrativo como condição da própria validade da 
norma tributária. Nesse eixo serão abordadas as temáticas relacionadas ao chamado “contencioso administrativo” 
e ao “procedimento administrativo tributário”. 

3.1.1. Princípios do processo administrativo tributário.  
3.1.2. O direito de defesa e os procedimentos administrativos: indispensabilidade do processo na 

formação do título executivo fiscal. 
3.1.3. Órgãos administrativos de julgamento. 
3.1.4. Lançamento e inscrição do crédito tributário em dívida ativa.  

4. Eixo processual judicial 
4.1. O eixo processual judicial explanará aos alunos os institutos do processo tributário quando em tramitação 
perante o Poder Judiciário. Serão novamente abordados temas relacionados à adequação do Direito Processual 
Civil ao Direito Tributário, dentre suas diversas modalidades de expressão. Estudar-se-á também nesse tópico as 
ações constitucionais afetas ao Direito Tributário, bem como a jurisprudência constitucional tributária em casos 
paradigmáticos, propondo-se reflexões densas acerca de julgados e teorias de fundo.  

4.1.1. Ações judiciais ordinárias em matéria tributária. 
4.1.2. Medidas liminares no processo tributário. 
4.1.3. Medida cautelar fiscal e o arrolamento de bens. 

As avaliações serão feitas a partir de seminários temáticos, com ampla discussão entre os alunos sobre os temas 
propostos.  
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